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MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 403, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre o exercício da atividade de
franquia postal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o O exercício, pelas pessoas jurídicas de direito pri-
vado, da atividade de franquia postal, passa a ser regulado por esta
Medida Provisória.

§ 1o Sem prejuízo de suas atribuições, responsabilidades e da
ampliação de sua rede própria, a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT poderá utilizar o instituto da franquia de que trata o
caput para desempenhar atividades auxiliares relativas ao serviço
postal, observado o disposto no § 3o do art. 2o da Lei no 6.538, de 22
de junho de 1978.

§ 2o O exercício a que se refere o caput consiste na prestação
da atividade de atendimento e venda de produtos disponibilizados
pela ECT junto a clientes do segmento de varejo e comercial.

§ 3o A ECT deverá delimitar, previamente, os produtos de
que trata o § 2o.

§ 4o As empresas franqueadas podem, mediante autorização da
ECT, desenvolver atividades preliminares ou acessórias à postagem.

Art. 2o É responsabilidade da ECT a recepção dos postados
das franqueadas, sua distribuição e entrega aos destinatários finais.

Art. 3o Os contratos de franquia empresarial postal, cele-
brados pela ECT, são regidos por esta Medida Provisória e, sub-
sidiariamente, pelo Código Civil Brasileiro e pelas Leis nos 8.955, de
15 de dezembro de 1994, e 8.666, de 21 de junho de 1993, utilizando-
se o critério de julgamento previsto no inciso IV do art. 15 da Lei no

8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Atos do Poder Executivo
.
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DECRETO DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007

Transfere dotação orçamentária constante do Orçamento da Seguridade Social

da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a Pre-

sidência da República, no valor de R$ 4.000.000,00.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,

da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 74 da Lei no 11.439, de 29 de dezembro

de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica transferida, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a Presidência

da República, a dotação orçamentária constante do Orçamento da Seguridade Social da União (Lei no

11.451, de 7 de fevereiro de 2007), no valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), de acordo

com os Anexos I e II deste Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de novembro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA

UNIDADE : 20225 - INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA

ANEXO I TRANSPOSICAO DE RECURSOS

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0089 PREVIDENCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIAO 4.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

09 272 0089 0181 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVI-

DORES CIVIS

4.000.000

Art. 4o São cláusulas essenciais do contrato de franquia pos-
tal, respeitadas as disposições desta Medida Provisória, as relativas:

I - ao objeto, à localização do estabelecimento da pessoa
jurídica franqueada e ao prazo de vigência, que será de dez anos,
podendo ser renovado, por uma vez, por igual período;

II - ao modo, forma e condições de exercício da franquia;

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros de-
finidores do padrão de qualidade da atividade e gestão;

IV - aos meios e formas de remuneração da franqueada;

V - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de
contas da franqueada à ECT;

VI - aos direitos, garantias e obrigações da ECT e da pessoa
jurídica franqueada, inclusive os relacionados às previsíveis neces-
sidades de aperfeiçoamento da atividade e conseqüente modernização
e ampliação dos equipamentos e instalações;

VII - aos direitos dos usuários de obtenção e utilização da
atividade ofertada;

VIII - à forma e condições de fiscalização, pela ECT, das ins-
talações, equipamentos, métodos e práticas de execução dos serviços da
franqueada, bem como a indicação dos órgãos integrantes da estrutura
administrativa e operacional da ECT competentes para exercê-la;

IX - às penalidades contratuais a que se sujeita a franqueada
e sua forma de aplicação;

X - aos casos de extinção da franquia, antes de vencido o seu
prazo de vigência, por cometimento de falta grave contratual pela
franqueada;

XI - às condições para a renovação do prazo de vigência do
contrato, respeitado o disposto no inciso I deste artigo; e

XII - ao foro e aos métodos extrajudiciais de solução das
divergências contratuais.

Art. 5o É vedada a uma mesma pessoa jurídica, direta ou
indiretamente, a exploração de mais de duas franquias postais.

Parágrafo único. A vedação de que trata o caput aplica-se
aos sócios de pessoas jurídicas franqueadas, que explorem essa ati-
vidade, direta ou indiretamente.

Art. 6o São objetivos da contratação de franquia postal:

I - proporcionar maior comodidade aos usuários;

II - a democratização do acesso ao exercício da atividade de
franquia postal, assim definida no art. 1o desta Medida Provisória,
sem prejuízo das atribuições da ECT previstas na Lei no 6.538, de
1978;

III - a manutenção e expansão da rede de Agências dos
Correios Franqueadas, respeitando-se os princípios da legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; e

IV - a melhoria do atendimento prestado à população.

Art. 7o Até que entrem em vigor os contratos de franquia
postal, celebrados de acordo com o estabelecido nesta Medida Pro-
visória, continuarão com eficácia aqueles firmados com as Agências
de Correios Franqueadas que estiverem em vigor em 27 de novembro
de 2007.

Parágrafo único. A ECT terá o prazo máximo de dezoito
meses, a contar de 28 de novembro de 2007, para concluir todas as
contratações mencionadas neste artigo.

Art. 8o O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta
Medida Provisória.

Art. 9o Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua
publicação.

Art. 10. Fica revogado o § 1o do art. 1o da Lei no 9.074, de
7 de julho de 1995.

Brasília, 26 de novembro de 2007; 186º da Independência e
119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Hélio Costa
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09 272 0089 0181 0001 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVI-
DORES CIVIS - NACIONAL

4.000.000

S 1 1 90 0 169 4.000.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 4.000.000

TOTAL - GERAL 4.000.000

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47204 - INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA

ANEXO II TRANSPOSICAO DE RECURSOS

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0089 PREVIDENCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIAO 4.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

09 272 0089 0181 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVI-

DORES CIVIS

4.000.000

09 272 0089 0181 0001 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSOES - SERVI-
DORES CIVIS - NACIONAL

4.000.000

S 1 1 90 0 169 4.000.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 4.000.000

TOTAL - GERAL 4.000.000
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DECRETO DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento e das Cidades, crédito suplementar no valor global de R$
2.761.818,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, inciso III, alínea "c", da Lei no 11 . 4 5 1 ,
de 7 de fevereiro de 2007,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.451, de 7 de fevereiro de 2007),
em favor dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e das Cidades, crédito suplementar
no valor global de R$ 2.761.818,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e um mil, oitocentos e dezoito
reais), para atender à programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de novembro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 22000 - MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO

UNIDADE : 22211 - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 1.595.145

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0022 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA

EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-

CIEDADES DE ECONOMIA MISTA

1.595.145

28 846 0901 0022 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-
CIEDADES DE ECONOMIA MISTA - NACIONAL

1.595.145

F 1 1 90 0 100 1.595.145

TOTAL - FISCAL 1.595.145

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.595.145

ORGAO : 56000 - MINISTERIO DAS CIDADES

UNIDADE : 56202 - COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 1.166.673

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0022 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA

EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-

CIEDADES DE ECONOMIA MISTA

1.166.673

28 846 0901 0022 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-
CIEDADES DE ECONOMIA MISTA - NACIONAL

1.166.673

F 1 1 90 0 100 1.166.673

TOTAL - FISCAL 1.166.673

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.166.673

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1054 GESTAO DE RECURSOS HUMANOS E DEMOCRATIZACAO DAS RELACOES DE TRABALHO NO

SETOR PUBLICO

2.761.818

OPERACOES ESPECIAIS

04 846 1054 09IZ PAGAMENTO DE PESSOAL DECORRENTE DE PROVIMEN-

TOS POR MEIO DE CONCURSOS PUBLICOS, DE PLANOS

DE CARGOS E EMPREGOS, DE ACORDOS COLETIVOS,

2.761.818

DE DISSIDIOS E DE SENTENCAS JUDICIAIS NO AMBITO

DE EMPRESAS PUBLICAS DEPENDENTES

04 846 1054 09IZ 0001 PAGAMENTO DE PESSOAL DECORRENTE DE PROVIMEN-
TOS POR MEIO DE CONCURSOS PUBLICOS, DE PLANOS
DE CARGOS E EMPREGOS, DE ACORDOS COLETIVOS,

2.761.818

DE DISSIDIOS E DE SENTENCAS JUDICIAIS NO AMBITO
DE EMPRESAS PUBLICAS DEPENDENTES - NACIONAL

F 1 1 90 0 100 2.761.818

TOTAL - FISCAL 2.761.818

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 2.761.818




